PARECER Nº 1991, DE 2013
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 24, DE 2012
O nobre Deputado Rui Falcão apresentou Projeto de Lei nº 24, de 2012, com o objetivo de ampliar o rol de sucessores legitimados a pleitear a indenização assegurada pela Lei Estadual nº 10.726/2001 aos presos políticos do Estado de São Paulo.

Por sua vez, o art. 6º da referida Lei dispõe que “os pais, filhos, cônjuge, companheira ou companheiro da pessoa que, beneficiada por esta lei, já tenha falecido, farão jus à indenização, obedecida a ordem de sucessão prevista no Código Civil Brasileiro”.

Nota-se que, na redação original do texto legal, foram excluídos os irmãos do trato sucessório referente aos direitos da indenização, o que tem gerado uma série de problemas e distorções do ponto de vista da reparação material efetiva das vítimas da ditadura militar (1964 – 1985).

Deve-se lembrar que o Código Civil de 2002 estabelece, em seus artigos 1829 e 1839, a ordem de sucessão geral do direito brasileiro, que contempla os colaterais até o quarto grau. No entanto, a Lei Estadual nº 10.726/2001 sequer assegura a irmãos das vítimas, que são considerados colaterais de segundo grau, os direitos de sucessão da indenização fixada pela Lei.

Impossível considerar que esse rol da Lei Estadual nº 10.726/2001 seja taxativo, excluindo inteiramente os colaterais, contrariando até mesmo o disposto no diploma civilista.


Primeiro, porque se sabe que as violações de direitos humanos cometidas pela ditadura militar atingiram famílias inteiras, não poupando irmãos e irmãs de vítimas diretas da repressão. As mais diversas violências foram praticadas contra os familiares de militantes: prisões ilegais, seqüestros, torturas, execuções sumárias, desaparecimentos forçados, confisco de bens, exílios, dentre outros. Exemplo utilizado na Justificativa do PL sob apreço, inclusive, é o de Denise Peres Crispim, que teve seu irmão Joelson Crispim assassinado em 1970 por agentes do DOI/CODI/SP. 

A constitucionalidade, a legalidade e a juridicidade do Projeto de Lei nº 24, de 2012, já foram bem analisadas no Parecer do Relator Especial da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o nobre Deputado Fernando Capez, o qual opinou favoravelmente.

Do ponto de vista da efetivação dos direitos humanos, o Projeto de Lei nº 24, de 2012, é fundamental para a consolidação do Estado Democrático de Direito e para a plena reparação das vítimas da ditadura militar brasileira.

Com efeito, depois de contexto de graves violações aos direitos humanos, os Estados devem adotar uma série de medidas jurídicas e políticas com a finalidade de reparar os abusos do passado e de evitar que se repitam no futuro.

Esses princípios morais e jurídicos foram consagrados sob o conceito de justiça de transição, adotado em tratados internacionais e em diversas legislações nacionais. Merece destaque, nesse sentido, o Relatório do Secretário-Geral ao Conselho de Segurança da Organização das Nações Unidas (ONU), n. S/2004/616 de 23 de agosto de 2004, intitulado “O Estado de Direito e a justiça de transição em sociedades em conflito ou pós-conflito”. No documento, afirma-se: “a noção de justiça de transição discutida no presente relatório compreende o conjunto de processos e mecanismos associados às tentativas da sociedade em chegar a um acordo quanto ao grande legado de abusos cometidos no passado, a fim de assegurar que os responsáveis prestem contas de seus atos, que seja feita a justiça e se conquiste a reconciliação. Tais mecanismos podem ser judiciais e extrajudiciais, com diferentes níveis de envolvimento internacional (ou nenhum), bem como abarcar o juízo de processos individuais, reparações, busca de verdade, reforma institucional, investigação de antecedentes, a destituição de um cargo ou a combinação de todos esses procedimentos”.

Observa-se com clareza, que a reparação é um dos eixos fundamentais de uma experiência autêntica de justiça de transição. O direito à reparação, em sentido amplo, abrange a necessidade de lidar com os danos sofridos. Essa tarefa concretiza-se, normalmente, mediante a oferta de reparações pecuniárias e simbólicas para os perseguidos políticos e para as famílias dos mortos e desaparecidos. Pode, também, ser uma reparação coletiva, direcionada para grupos específicos, ou mesmo para a sociedade de forma geral. 

A concessão de reparações às vítimas faz com que sejam reconhecidos seu valor e sua dignidade como seres humanos. A compensação financeira em quantias apropriadas é certamente uma parte disso.

Atualmente, a exclusão dos colaterais de segundo grau das vítimas é uma afronta aos princípios e à legislação que têm norteado as políticas públicas nesse campo dos direitos humanos. 


Com efeito, o Estado brasileiro já empreendeu inúmeras iniciativas com o objetivo de dar a reparação adequada às vítimas e seus familiares, tanto do ponto de vista material quanto simbólico. Merecem menção a Lei nº 9.140, de 4 de dezembro de 1995, reconheceu a responsabilidade estatal em certo número de casos e que criou a Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos, e a Lei nº 10.559, de 23 de setembro de 2002, que criou a Comissão de Anistia, destinada a fazer reparações pecuniárias e simbólicas aos que foram perseguidos por motivação política. Mais recentemente, constituiu um fato marcante da história brasileira a criação da Comissão Nacional da Verdade pela Lei nº 12.528, de 11 de novembro de 2011, com o objetivo de apurar as graves violações aos direitos humanos cometidas de 1946 a 1988.

Esta Casa não se manteve alheia a esse processo mais geral de garantia dos direitos à verdade e à memória. Comprovação disso é que foi criada, pela Resolução nº 879, de 2012, a Comissão da Verdade do Estado de São Paulo “Rubens Paiva”, com a finalidade de “efetivar, em colaboração com a Comissão Nacional da Verdade, o direito à memória e à verdade histórica e promover a consolidação do Estado de Direito Democrático, em relação às graves violações de direitos humanos ocorridas no território do Estado de São Paulo ou praticadas por agentes públicos estaduais (...)” (art. 1º da Resolução).

Desse modo, pelo exposto, é forçoso reconhecer que a alteração legislativa pretendida é fundamental para a concretização dos direitos humanos e para a efetivação da reparação integral das vítimas da ditadura militar, corrigindo um equívoco presente na redação original do texto legal e que deve ser retificado por imperativo de justiça.

Assim sendo, no âmbito de nossa competência, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 24, de 2012.

a) Adriano Diogo – Relator Especial
